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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº    334/2009

SÚMULA:
Dá nova redação ao inciso VI ao artigo 36 da Lei nº  5.496,  de 27 de julho de 1993, que criou a Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização (CMTU).

SALA DAS SESSÕES,   1º de setembro de 2009.

TITO VALLE

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº                            /2009

SÚMULA:
Dá nova redação ao inciso VI ao artigo 36 da Lei nº  5.496,  de 27 de julho de 1993, que criou a Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização (CMTU).

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
O inciso VI do artigo 36 da Lei nº 5.496, de 27 de julho de 1993, que criou a Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização (CMTU),  já alterado pela Lei nº 10.450,  de 10 de março de 2008,   passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 36.   . . .
. . . 

VI – homens e mulheres com mais de sessenta (60) anos;

. . .”

Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,   1º de setembro de 2009.

TITO VALLE

VEREADOR

mms
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JUSTIFICATIVA

A inclusa mensagem tem por finalidade atender a previsão contida no Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741,  de 1º de outubro de 2003), que em seu artigo 39,  § 3º,  inclui a previsão para que a gratuidade no transporte coletivo às pessoas entre sessenta e sessenta e cinco  anos seja definida por legislação municipal.

A proposta se justifica pois a Lei Municipal nº 5.496,  de 27 de julho de 1993, que autorizou a constituição da CMTU, e que dispunha também sobre o transporte coletivo de passageiros em seu artigo 36, inciso IV,  fala em isenção de pagamento de tarifa para os homens a partir dos sessenta e cinco anos,  e no inciso V,  fala em isenção para as mulheres a partir dos sessenta anos.

As isenções previstas no artigo 36 da lei municipal supra-citada, foram ampliadas pela Lei Municipal 6.971,  de 18 de março de 1997,  que manteve inalteradas as isenções para maiores de sessenta anos, como se pode ver nos incisos IV e V desta lei.

Em 15 de março de 2003, a Câmara Municipal de Londrina publicou o Decreto Legislativo nº 188,  que suspendeu a eficácia do inciso V do artigo 36 da Lei Municipal 5.496, que previa a isenção de pagamento de tarifa às mulheres com mais de sessenta anos.

O Estatuto do Idoso  manteve a gratuidade dos transportes coletivos urbanos e semi-urbanos aos maiores de sessenta e cinco anos como regra geral, e no parágrafo 3º estabeleceu que ficaria a critério da legislação local a concessão de gratuidade do transporte coletivo às pessoas compreendidas entre sessenta  e sessenta e cinco anos.
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Em 10 de março de 2008, quase cinco anos depois da aprovação do Estatuto do Idoso, a Câmara Municipal de Londrina aprovou Lei Municipal nº 10.450,  que no seu artigo 1º, inciso VI,  estabelece a gratuidade no transporte para homens e mulheres com mais de sessenta e cinco anos.

Se a Lei Municipal aprovada em 27 de julho de 1993, há 16 anos atrás, já previa a isenção do pagamento de tarifa, para mulheres com mais de sessenta anos, entendemos que essa aprovação deve ser mantida e ampliada também para os homens, para atender os preceitos contidos no Estatuto do Idoso, que pretendeu garantir avanços para as pessoas que já deram sua contribuição na construção da moderna sociedade brasileira.

Diante do exposto, e para minorar as dificuldades financeiras de grande parte da população idosa que na maioria das vezes recebe apenas  um salário mínimo como “aposentadoria”,  com o qual tem que fazer frente à inúmeras despesas tais como remédios além de garantir o próprio sustento e até de familiares desempregados, solicitamos o apoio dos demais Pares, para que se faça justiça e se garanta a gratuidade no transporte coletivo a todos os idosos com mais de sessenta anos.

SALA DAS SESSÕES,   1º de setembro de 2009.

TITO VALLE

VEREADOR

mms
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